
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 836.753 - SP (2015/0326824-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : FÁBIO WU E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DE TOKYO-MITSUBISHI UFJ BRASIL S/A 
ADVOGADOS : EULO CORRADI JÚNIOR 
  JULIE CRISTINE DELINSKI E OUTRO(S)

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXCEÇÃO DE PRE 
EXECUTIVIDADE. DEPÓSITO JUDICIAL. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE. ART. 151, II, DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ACÓRDÃO 
FUNDAMENTADO COM BASE NO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
1. Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem consignou 
que "o apelado efetuou depósito judicial integral do montante pleiteado em Ação 
Anulatória (fls. 49), onde estão inclusos os valores referentes aos Autos de 
Infração constantes na Certidão de Dívida Ativa que embasa a presente 
execução (fls. 02). Assim, efetuado o depósito do valor integral do tributo, ipso 
facto está suspensa a exigibilidade do crédito respectivo, nos termos do artigo 
151, II, do CTN" (fl. 232, e-STJ). O agravante, por sua vez, alega que "seria 
necessária perícia contábil para se verificar se as parcelas foram depositadas 
integral e tempestivamente nos autos da ação anulatória, o que não é admissível 
em sede de exceção de pré- executividade" (fl. 303, e-STJ).
2. Ocorre que tal questão não foi apreciada pela Corte local, nem eventual 
omissão foi suscitada pela parte insurgente por meio de Embargos Declaratórios, 
razão pela qual é inviável o conhecimento da questão, ante a ausência do 
indispensável prequestionamento, nos termos da Súmula 282: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 
federal suscitada."  
3. Ademais, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 
recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão 
vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, 
vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 19 de abril de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 836.753 - SP (2015/0326824-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : FÁBIO WU E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DE TOKYO-MITSUBISHI UFJ BRASIL S/A 
ADVOGADOS : EULO CORRADI JÚNIOR 
  JULIE CRISTINE DELINSKI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 296-297, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

O agravante alega:

Conforme exposto nas razões de recurso especial, o v. acórdão 
violou o disposto nos artigos 16, da Lei Federal nº 6.830/80 e 151, II, do CTN, ao 
entender cabível a exceção de pré-executividade para alegação de suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário, em razão do suposto depósito do montante 
integral nos autos da ação anulatória.

Isso porque seria necessária perícia contábil para se verificar se 
as parcelas foram depositadas integral e tempestivamente nos autos da ação 
anulatória, o que não é admissível em sede de exceção de pré- executividade, nos 
termos da Súmula nº 393, do C. STJ:

“A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal 
relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação 
probatória”.

Desse modo, era impossível ao v. acórdão recorrido ter 
reconhecido a suspensão da exigibilidade do crédito tributário e, ao decidir dessa 
forma, violou também o artigo 151, II, do CTN, contrariando a Súmula 112, do C. 
STJ:

“O depósito somente suspende a exigibilidade do crédito tributário 
se for integral e em dinheiro”.

Percebe-se que a questão objeto do recurso especial é 
exclusivamente de direito, pois trata do descabimento da exceção de pré- 
executividade para argüir matérias não conhecíveis de ofício.

Assim, não poderia obstar o seguimento do recurso especial a 
Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 836.753 - SP (2015/0326824-0)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22.3.2016.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Conforme consignado na decisão agravada, o Tribunal de origem consignou 

que "o apelado efetuou depósito judicial integral do montante pleiteado em Ação Anulatória 

(fls. 49), onde estão inclusos os valores referentes aos Autos de Infração constantes na 

Certidão de Dívida Ativa que embasa a presente execução (fls. 02). Assim, efetuado o 

depósito do valor integral do tributo, 'ipso facto' está suspensa a exigibilidade do crédito 

respectivo, nos termos do artigo 151, II, do CTN" (fl. 232, e-STJ).

O agravante, por sua vez, alega que "seria necessária perícia contábil para se 

verificar se as parcelas foram depositadas integral e tempestivamente nos autos da ação 

anulatória, o que não é admissível em sede de exceção de pré- executividade" (fl. 303, e-STJ).

Observo que tal questão não foi apreciada pelo Tribunal de origem, nem 

eventual omissão foi suscitada pela parte insurgente por meio de Embargos Declaratórios, 

razão pela qual é inviável o conhecimento da questão, ante a ausência do indispensável 

prequestionamento, nos termos da Súmula 282: "É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada."  

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. (...) AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF.

1. Não se conhece do recurso especial, quando ausente o 
prequestionamento do artigos de lei tidos por violados (Súmula n. 282 do 
STF).

(...)
(AgRg no Ag 1425327/DF, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/04/2013, grifei).
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Ademais, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 

recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 

demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, 

conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

Recurso Especial".

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0326824-0 AREsp 836.753 / SP

Números Origem:  0000569894  0895420.5/8-00  569894  7299703  8954205800  92040277420098260000  
994.09.009740-3  994090097403

PAUTA: 19/04/2016 JULGADO: 19/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : FÁBIO WU E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DE TOKYO-MITSUBISHI UFJ BRASIL S/A
ADVOGADOS : JULIE CRISTINE DELINSKI E OUTRO(S)

EULO CORRADI JÚNIOR

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : FÁBIO WU E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO DE TOKYO-MITSUBISHI UFJ BRASIL S/A
ADVOGADOS : JULIE CRISTINE DELINSKI E OUTRO(S)

EULO CORRADI JÚNIOR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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